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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FRANCISCO MUNHOZ FILHO - ESPÓLIO
REPR. POR : ELIZABETH MUNHOZ FERREIRA - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : MAURO SÉRGIO GODOY - SP056097

GILVANY MARIA MENDONÇA BRASILEIRO - SP054762
AGRAVADO : MUNICIPIO DE CAIEIRAS
ADVOGADO : MARLON AFONSO DE ARO - SP363010
INTERES. : ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS E PROPRIETÁRIOS DO PARQUE 

SUIÇA
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA.  ACÓRDÃO EMBASADO EM NORMA DE 
DIREITO LOCAL. LEI N. 1.529/1983. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
280/STF. NULIDADE DO TÍTULO. PRESENÇA DE REQUISITOS LEGAIS EXIGÍVEIS. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. IPTU. 
CONTRIBUINTE. PROPRIETÁRIO. TITULAR DO DOMÍNIO ÚTIL. POSSUIDOR A 
QUALQUER TÍTULO. LEGITIMIDADE PASSIVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
83/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III - Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, examinar acórdão 
que demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido na Súmula n. 280 do 
STF.
IV – Esta Corte firmou posicionamento, em recurso repetitivo, segundo a qual se 
consideram contribuintes do IPTU o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil 
ou o seu possuidor a qualquer título, de modo que, tanto o promitente comprador do 
imóvel quanto o promitente vendedor são contribuintes responsáveis pelo pagamento 
do IPTU, cabendo ao legislador municipal eleger o sujeito passivo do tributo, podendo a 
autoridade administrativa optar por um ou por outro visando a facilitar o procedimento 
de arrecadação.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/09/2022 a 12/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 12 de setembro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo ESPÓLIO DE FRANCISCO 
MUNHOZ FILHO contra a decisão monocrática de minha lavra que conheceu em parte 
e, nessa extensão, negou provimento ao recurso, fundamentada na: i. ausência de 
violação ao art. 1.022 do CPC; ii. incidência, por analogia, da Súmula n. 280 do 
Supremo Tribunal Federal; e iii. aplicação das Súmulas ns. 7 e 83 do Superior Tribunal 
de Justiça.  

Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fl. 458e):
 
"a R. Decisão Monocrática Agravada deixou de considerar que, se houve 
opção da Municipalidade por lançar o tributo em face do Compromissário 
Comprador, não poderia ingressar com Ação Fiscal em face do 
Compromissário Vendedor, haja vista que o contribuinte já fora eleito."
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Transcorreu in albis o prazo do MUNICIPIO DE CAIEIRAS para impugnação 
(certidão de fl. 474e).

É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
A parte recorrente sustenta a existência de contradição e omissões no 

acórdão recorrido, não sanadas no julgamento dos embargos de declaração.
Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem enfrentou a 

controvérsia, nos seguintes termos (fls. 189/192e):
 
"De fato, no caso vertente, respeitados posicionamentos em sentido 
contrário, tenho que a r. decisão agravada adotou entendimento 
consentâneo ao posicionamento atual do E. STJ, porquanto a ação foi 
proposta contra quem ostentava condição de proprietária na matrícula do 
imóvel no Cartório Imobiliário à época da propositura da ação.
Importa salientar que, com relação à legitimidade passiva, o C. STJ, por sua 
1.ª Turma, deixou assente caber ao legislador municipal eleger o sujeito 
passivo do tributo, contemplando qualquer das situações insertas no art. 34, 
do CTN, que define como contribuinte o proprietário, o titular do domínio útil 
ou o possuidor a qualquer título, podendo a autoridade administrativa optar 
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por um ou outro, ou por ambos, com vistas a facilitar o procedimento de 
arrecadação.
Oportuno consignar que vários outros precedentes seguiram-se na mesma 
trilha, no sentido de ser permitida a concomitância dos titulares do domínio 
útil do imóvel e dos seus possuidores a qualquer título, quanto à sujeição 
passiva da relação jurídico-tributária, facultando, ainda, ao ente público 
fazer sua opção.
Mister conferir especial destaque ao REsp nº 1.111.202/SP, relatado pelo 
Min. Mauro Campbell Marques, 1ª Turma, julgado em 10.06.2009, DJ 
18.06.2009 (regime do art. 543-C, do CPC/1973 recursos repetitivos), no 
qual restou patente que a existência de possuidora, apta a ser considerada 
contribuinte do IPTU, não teria o condão de implicar exclusão automática do 
titular do domínio, ou seja, aquele que tem a propriedade registrada no 
Cartório Imobiliário, do polo passivo da obrigação tributária, de modo que 
tanto o possuidor, na qualidade de compromissária compradora, como o 
promitente vendedor podem ser tidas como contribuintes do IPTU, nada 
havendo de irregular na presente execução fiscal.
Estes entendimentos do C. STJ consolidaram-se, rumando na edição da 
Súmula 399: “Cabe à legislação municipal estabelecer o sujeito passivo do 
IPTU (Imposto predial e territorial urbano”).
De fato, verifica-se que a hipótese vertente corresponde ao sufragado 
entendimento do STJ, nos termos do mencionado REsp n.º 1.111.202/SP, 
cuja ementa ora se transcreve:
“TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. CONTRATO DE PROMESSA 
DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. LEGITIMIDADE PASSIVA DO 
POSSUIDOR (PROMITENTE COMPRADOR) E DO PROPRIETÁRIO 
(PROMITENTE VENDEDOR). 1. Segundo o art. 34 do CTN, consideram-se 
contribuintes do IPTU o proprietário do imóvel, o titular de seu domínio útil 
ou o seu possuidor a qualquer título. 2. A jurisprudência desta Corte 
Superior é no sentido de que tanto o promitente comprador (possuidor a 
qualquer título) do imóvel quanto seu proprietário/promitente vendedor 
(aquele que tem a propriedade registrada no Registro de Imóveis) são 
contribuintes responsáveis pelo pagamento do IPTU. Precedentes REsp nº 
979.970/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJ de 18.6.2008; (...) 3. Ao 
legislador municipal cabe eleger o sujeito passivo do tributo, contemplando 
qualquer das situações previstas no CTN. Definindo a lei como contribuinte 
o proprietário, o titular do domínio útil, ou o possuidor a qualquer título, pode 
a autoridade administrativa optar por um ou por outro visando a facilitar o 
procedimento de arrecadação” (...) Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C 
do CPC e da Resolução STJ 08/08”. (REsp nº 1.111.202/SP, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, DJ 18.6.2009) grifei.
Ressalte-se que o tema foi ainda objeto das teses nºs 16 e 17, assentadas 
na edição n.º 55 Impostos Municipais do C. STJ, assim ementadas: "16) 
Cabe à legislação municipal estabelecer o sujeito passivo do IPTU. (Súmula 
399/STJ) (Tese julgada sob o rito do art. 543- C do CPC/73 Tema 122)"."17) 
O promitente comprador do imóvel e o proprietário/promitente vendedor são 
contribuintes responsáveis pelo pagamento do IPTU. (Tese julgada sob o 
rito do art. 543-C do CPC/73 Tema 122)".
[...]
Como se vê, no caso vertente, o Município-exequente optou por promover 
execução fiscal contra o promitente vendedor, cujo nome constava como 
proprietário no Cartório de Registro de Imóveis e contra a compromissária 
compradora, portanto, seguindo orientação daquele sodalício, pois não 
houve registro no Cartório Imobiliário do título translativo.
Assim sendo, a formalização da venda por meio de instrumento particular 
não registrado não tem o condão de transferir a propriedade do imóvel aos 
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adquirentes, que ocorre apenas com o registro do título translativo no 
Cartório Imobiliário, com fundamento no art. 1.245, do Código Civil: [...]"
 
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 
Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art.489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
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a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI - 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO -, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

 
No presente caso, depreende-se da leitura do feito que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v. g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1431157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
11041181/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos 
EDcl no REsp 1334203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).

No tocante à contradição, é firme o posicionamento desta Corte, segundo o 
qual a contradição sanável por embargos de declaração é aquela interna ao julgado 
embargado, a exemplo da grave desarmonia entre a fundamentação e as conclusões 
da própria decisão, capaz de evidenciar uma ausência de logicidade no raciocínio 
desenvolvido pelo julgador.

O recurso integrativo não se presta a corrigir contradição externa entre o 
decisum impugnado e o entendimento da parte, ou entre este e outras decisões deste 
Tribunal, bem como não se revela instrumento processual vocacionado para sanar 
eventual error in judicando.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. 
OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS.
[...] III - A contradição sanável por embargos de declaração é aquela interna 
ao julgado embargado, a exemplo da grave desarmonia entre a 
fundamentação e as conclusões da própria decisão, capaz de evidenciar 
uma ausência de logicidade no raciocínio desenvolvido pelo julgador, ou 
seja, o recurso integrativo não se presta a corrigir contradição externa, bem 
como não se revela instrumento processual vocacionado para sanar 
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eventual error in judicando.
[...]
(EDcl no REsp 1388682/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 22/05/2017).
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA.
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 
dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2 do Plenário do STJ).
2. Os embargos de declaração têm por escopo sanar decisão judicial eivada 
de obscuridade, contradição, omissão ou erro material (art. 535 do 
CPC/1973).
3. O vício que autoriza os embargos de declaração é a contradição interna 
do julgado, não a contradição entre este e o entendimento da parte, nem 
menos entre este e o que ficara decidido na instância a quo, ou entre ele e 
outras decisões do STJ. (EDcl no AgRg nos EAREsp 252.613/MG, Rel.
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL, julgado em 
05/08/2015, DJe 14/08/2015).
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1221142/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 14/12/2017)

 
Outrossim, quanto à alegada violação ao art. 8º, §3º, da Lei n. 1.529/1983, o 

recurso não merece ser conhecido, porquanto inviável a análise de lei local por esta 
Corte, incidindo à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 280, do Supremo 
Tribunal Federal, segundo o qual “por ofensa ao direito local não cabe recurso 
extraordinário”.

Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. 
INOVAÇÃO DE TESE RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
(...)
3. Inviável analisar suposto direito amparado em legislação estadual, 
porquanto é "defeso ao STJ reexaminar Direito local.
Aplica-se, por analogia, a Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal: 'Por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário'.
Agravo Regimental não provido." (AgRg no Ag 1.351.940/MG, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 2/3/11).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 259.535/BA, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/05/2014, DJe 23/05/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MATERIAIS E MORAIS, AJUIZADA CONTRA O 
MUNICÍPIO DE CONTENDA. PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO, DE 
OFÍCIO. ALEGAÇÃO DE IMPOSSIBILIDADE DE DECRETAÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO, ANTE A VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO TEMPUS REGIT 
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ACTUM. ALEGAÇÃO DE INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DAS MATÉRIAS. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO À LEI MUNICIPAL 588/92. INCIDÊNCIA DO ÓBICE 
ENUNCIADO NA SÚMULA 280/STF. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
(...)
III. No caso, o Recurso Especial pretende a análise da interrupção do 
prazo prescricional, invocando os arts. 152, 153 e 154 da Lei Municipal 
588/92. Entretanto, a análise de normas de cunho local refoge à 
competência do Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso 
Especial, nos termos da Súmula 280 do STF.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 122.823/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 03/06/2014).

 
Do mesmo modo, o tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, consignou que, se não efetivado o registro do 
instrumento particular, poderia promover a ação executiva contra aquele cujo nome 
consta na matrícula do imóvel no Cartório Imobiliário como proprietário, nos seguintes 
termos (fls. 192/194e):

 
"Como se vê, no caso vertente, o Município-exequente optou por promover 
execução fiscal contra o promitente vendedor, cujo nome constava como 
proprietário no Cartório de Registro de Imóveis e contra a compromissária 
compradora, portanto, seguindo orientação daquele sodalício, pois não 
houve registro no Cartório Imobiliário do título translativo.
Assim sendo, a formalização da venda por meio de instrumento particular 
não registrado não tem o condão de transferir a propriedade do imóvel aos 
adquirentes, que ocorre apenas com o registro do título translativo no 
Cartório Imobiliário, com fundamento no art. 1.245, do Código Civil:
[...]
Insta consignar que o Município-exequente, em impugnação à exceção de 
pré-executividade, alegou corretamente que, se não efetivado o registro do 
instrumento particular, poderia promover a ação executiva contra aquele 
cujo nome consta na matrícula do imóvel no Cartório Imobiliário como 
proprietário"

 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal acerca da existência de nulidade no título executivo extrajudicial - CDA, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: 
“a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL.TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
CDA. AUSÊNCIA DE REQUISITOS LEGAIS EXIGÍVEIS. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
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CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se o Código de Processo Civil de 
2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse 
sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II - In casu, rever o posicionamento do tribunal de origem, com o objetivo de 
acolher a pretensão recursal acerca do preenchimento dos requisitos de 
validade da CDA, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 
que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 7/STJ.
III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1686098/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/11/2017, DJe 20/11/2017)

 
Noutro giro, esta Corte firmou posicionamento, em recurso repetitivo, 

segundo a qual se consideram contribuintes do IPTU o proprietário do imóvel, o titular 
do seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título, de modo que, tanto o 
promitente comprador do imóvel quanto o promitente vendedor são contribuintes 
responsáveis pelo pagamento do IPTU, cabendo ao legislador municipal eleger o 
sujeito passivo do tributo, podendo a autoridade administrativa optar por um ou por 
outro visando a facilitar o procedimento de arrecadação.

Abraçando tal compreensão:
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
IPTU. CONTRIBUINTE. PROPRIETÁRIO. TITULAR DO DOMÍNIO ÚTIL. 
POSSUIDOR A QUALQUER TÍTULO. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - Esta Corte firmou posicionamento, em recurso repetitivo, segundo a qual 
se consideram contribuintes do IPTU o proprietário do imóvel, o titular do 
seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título, de modo que, tanto o 
promitente comprador do imóvel quanto o promitente vendedor são 
contribuintes responsáveis pelo pagamento do IPTU, cabendo ao legislador 
municipal eleger o sujeito passivo do tributo, podendo a autoridade 
administrativa optar por um ou por outro visando a facilitar o procedimento 
de arrecadação.
III - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
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manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV - Agravo Interno desprovido.
(AgInt no REsp 1861580/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/05/2020, DJe 14/05/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. LEGITIMIDADE PASSIVA. CONTRIBUINTE. 
PROMITENTES COMPRADOR E VENDEDOR. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA. PRECEDENTES DO STJ. RESP REPETITIVO 1.111.202/SP.
1. Cuida-se de inconformismo com acórdão do Tribunal de origem que 
excluiu a recorrida do polo passivo de Execução Fiscal sob a tese de que a 
Municipalidade, por ter ciência inequívoca da alienação, não poderia cobrar 
o débito também do promitente vendedor, mas apenas do promitente 
comprador/adquirente.
2. O STJ, no julgamento do Recurso Especial 1.111.202/SP, sob o rito do 
art. 543-C do CPC/1973, firmou o entendimento de que se consideram 
contribuintes do IPTU o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil 
ou o seu possuidor a qualquer título,
3. "Ressalte-se que essa orientação quanto à legitimidade aplica-se, 
inclusive, às hipóteses em que o contrato de compra e venda foi 
devidamente registrado em cartório". Neste sentido: REsp 1.576.319/SP, 
Rel. Ministro Herman Benjamim, Segunda Turma, DJe 19/5/2016; AgRg no 
REsp 1.519.072/SP, Rel. Ministro Herman Benjamim, Segunda Turma, DJe 
2/2/2016.
4. O fato de a Municipalidade ter tido ciência - de modo não esclarecido - da 
transação pactuada não altera a relação jurídico-tributária constituída nos 
moldes do art. 34 do CTN, ressaltando-se, sobretudo, que o próprio 
Município pode, por meio de lei, incluir ambos os promitentes no polo 
passivo do IPTU, ciente ou não do contrato.
5. Além disso, a tese jurídica lançada como cerne do acórdão, a qual 
sustenta, em suma, que "o proprietário que não detiver a posse com os 
poderes e os atributos da propriedade, por haver transferido, cedido ou 
perdido a posse, não pode se sujeitar ao imposto", fere frontalmente o 
paradigma repetitivo do STJ e, acima de tudo, o art. 34 do CTN, que 
expressamente elenca como contribuinte do IPTU até mesmo o titular do 
domínio útil do imóvel ou seu possuidor, a qualquer título.
6. Recurso Especial provido para reconhecer a legitimidade passiva da 
recorrida para figurar na Execução Fiscal de origem.
(REsp 1838464/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/11/2019, DJe 19/12/2019)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. SUJEITO PASSIVO 
DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA. IPTU. PROMITENTE COMPRADOR E 
PROMITENTE VENDEDOR. LEGITIMIDADE PASSIVA. POSSIBILIDADE 
DE OPÇÃO, PELO LEGISLADOR MUNICIPAL. ART. 34 DO CTN. 
EFICÁCIA VINCULATIVA DO ACÓRDÃO PROFERIDO NO RESP 
1.110.551/SP. ART. 543-C DO CPC/73. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento, interposto em face de 
decisão que, em Execução Fiscal, rejeitara Exceção de Pré-executividade 
oposta pela parte ora agravante, entendendo por sua legitimidade passiva 
ad causam, em demanda na qual se pretende a cobrança de IPTU.
III. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.111.202/SP, 
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submetido ao rito do art. 543-C do CPC/73 (Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe de 18/06/2009), firmou orientação, à luz do 
art. 34 do CTN, no sentido de que tanto o promitente comprador (possuidor 
a qualquer título) do imóvel, quanto o proprietário/promitente vendedor 
(aquele que tem a propriedade registrada no Registro de Imóveis), são 
contribuintes responsáveis pelo IPTU, cabendo ao legislador municipal 
eleger qualquer deles para o pagamento.
IV. Com efeito, na forma da jurisprudência do STJ, "o legislador tributário 
municipal pode eleger o sujeito passivo do IPTU, contemplando quaisquer 
das situações previstas no CTN. Ressalte-se que a inclusão do promitente-
comprador como contribuinte, por si só, não implica a exclusão do 
proprietário (promitente-vendedor)" (STJ, AgRg no REsp 1.564.760/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
29/02/2016).
V. O STJ entende que "a Lei 6.766/1979 não modifica a disciplina tributária 
na cobrança do IPTU regulada pelo art. 34 do CTN.
Precedente: REsp 1.694.866/SP, Relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 19/12/2017" (STJ, AgInt no REsp 1.784.596/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/06/2019).
VI. O presente caso não se enquadra na hipótese da exceção observada no 
julgamento do REsp 1.204.294/RJ (Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 21/06/2011), sob o rito do art. 543-
C do CPC/73, notadamente a aquisição do imóvel, pelo promitente 
comprador, pela Óião. Nesse sentido: STJ, AgInt nos EDcl no REsp 
1.627.100/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, Dje de 22/03/2017; AgInt no REsp 1.695.049/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/02/2019.
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1805411/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2019, DJe 21/10/2019)

 

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
[...]
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
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V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).
 

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.996.947 / SP
Número Registro: 2022/0052041-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0210000238121 10017982520188260106 20210000166126 210000238121 21963867120208260000
2196386712020826000050000

Sessão Virtual de 06/09/2022 a 12/09/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCISCO MUNHOZ FILHO - ESPÓLIO
REPR. POR : ELIZABETH MUNHOZ FERREIRA - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : MAURO SÉRGIO GODOY - SP056097

GILVANY MARIA MENDONÇA BRASILEIRO - SP054762
RECORRIDO : MUNICIPIO DE CAIEIRAS
ADVOGADO : MARLON AFONSO DE ARO - SP363010
INTERES. : ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS E PROPRIETÁRIOS DO PARQUE SUIÇA

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FRANCISCO MUNHOZ FILHO - ESPÓLIO
REPR. POR : ELIZABETH MUNHOZ FERREIRA - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : MAURO SÉRGIO GODOY - SP056097

GILVANY MARIA MENDONÇA BRASILEIRO - SP054762
AGRAVADO : MUNICIPIO DE CAIEIRAS
ADVOGADO : MARLON AFONSO DE ARO - SP363010
INTERES. : ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS E PROPRIETÁRIOS DO PARQUE SUIÇA

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/09/2022 a 12/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 13 de setembro de 2022
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